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Dezembro é um mês marcado pela Luta Mun-
dial Contra a AIDS. É um mês que tem o objeti-
vo de reforçar o esforço mundial da luta contra a 
AIDS promovendo troca de informações e experi-
ências, e criando um espírito de tolerância social.

Uma nova pesquisa publicada na revista Na-
ture na última quinta-feira, 9/12, trouxe resulta-
dos promissores contra o HIV. Ela foi conduzida 
por pesquisadores do Instituto Nacional de Aler-
gias e Doenças Infecciosas dos Estados Unidos 
(NIAD), juntamente com cientistas da farmacêu-
tica Moderna. O imunizante é feito com a tecnologia de RNA mensageiro (mRNA), a 
mesma utilizada em algumas vacinas contra a Covid-19, como a da Pfizer.

A vacina experimental contra o HIV fornece instruções codificadas para duas 
proteínas do vírus: envelope (Env) e outra chamada Gag. Elas se agrupam em pseu-
dovírus (VLPs) específicos, simulando uma infecção para induzir uma resposta do 
sistema imunológico. Ou seja, essas partículas não podem causar infecção ou doen-
ça, mas são capazes de estimular uma resposta imunológica ao HIV.

Em nota, o diretor do NIAD o imunologista Anthony Fauci, acrescentou que “esta 
vacina experimental de RNA mensageiro combina várias características que pode-
riam superar as falhas de outras vacinas experimentais contra o HIV e representa 
uma abordagem promissora”. Mesmo com os resultados promissores, ainda são 
necessários mais testes para ser liberado o uso em humanos. Segundo os cientistas, 
a fórmula precisa de melhorias. (Fonte: oglobo.globo.com/saude/ciencia)

No mês de Luta Mundial Contra a AIDS, uma vacina 
experimental tem resultados promissores
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dos Santos (Feira de Santana), Lindomar Querino de Queiroz (23ª Vara), Rommel Robatto 
(Numan), Edilene Jesus Pinto (13ª Vara), Juan Marcos Santos de Christo (Ilhéus). 

Parabéns!

A Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental nº 828 visa tutelar direitos à 
moradia e à saúde de pessoas em situação 
de vulnerabilidade em face da pandemia 
do COVID-19. Ao analisar a demanda, 
o Min. Relator Luís Roberto Barroso, em 
03/06/2021, concedeu parcialmente a 
medida cautelar (MC) para: i) com rela-
ção a ocupações anteriores à pandemia: 
suspender por 6 (seis) meses, a contar da 
decisão, medidas administrativas ou judi-
ciais que resultem em despejos, desocupa-
ções, remoções forçadas ou reintegrações 
de posse de natureza coletiva em imóveis 
que sirvam de moradia ou que represen-
tem área produtiva pelo trabalho individual 
ou familiar de populações vulneráveis, nos 

STF renova medida cautelar concedida na ADPF 828 até 
31.03.2022

Campanha “Pássaros livres, natureza 
viva” é criada por iniciativa de 

servidor da SSJ de Ilhéus

Uma campa-
nha denominada 
“Pássaros livres, 
natureza viva” foi 
criada por inicia-
tiva do servidor 
Lélio Furtado Fer-

reira, lotado na Seção de Suporte Adminis-
trativo e Operacional da Subseção Judiciária 
de Ilhéus (SESAP-SSJ/ILH).

A campanha consiste em colocar nas 
árvores, existentes no terreno da Subse-
ção Judiciária, casas/ninhos e comedou-
ros para evitar que predadores, entre eles 
o Anu Branco, destruam os ninhos e co-
mam os ovos dos pássaros. As árvores do 
terreno da Subseção abrigam considerá-

vel quantidade de passarinhos e nestas 
constroem seus ninhos.

Para desenvolvimento e continuidade 
da campanha foram consultados o Dire-
tor da Subseção Judiciária de Ilhéus, Juiz 
Federal Lincoln Pinheiro Costa, a Polí-
cia Militar Ambiental e o Ibama. Todos 
acenaram favoravelmente à instalação 
das casas/ninhos e comedouros, tendo 
o Técnico Ambiental do Ibama elogiado 
a iniciativa e solicitado a doação de um 
comedouro para instalação no terreno do 
prédio do Instituto.

As casinhas e o comedouro foram 
confeccionados pelo próprio servidor 
Lélio Ferreira que nas horas vagas tem 
a marcenaria como hobby. Nas casas/
ninhos, foram utilizadas sobras de ma-
deiras, e nas coberturas, restos de forro 
de PVC doados pelo terceirizado da Sub-
seção João Carlos dos Santos (empresa 
Contrate).

Esta matéria está associada ao ODS  
15 (Vida Terrestre) e 16 (Paz, Justiça e 
Instituições Eficazes).

casos de ocupa-
ções anteriores a 
20 de março de 
2020, quando do 
início da vigência 
do estado de ca-
lamidade pública; 
ii) com relação a 
ocupações poste-
riores à pandemia: 
para ocupações 
ocorridas após o 
marco temporal 
de 20 de março 
de 2020, e que 

servem de moradia para populações vulne-
ráveis, o Poder Público poderá atuar a fim 
de evitar a sua consolidação, desde que as 
pessoas sejam levadas para abrigos públi-
cos ou que de outra forma se assegure a 
elas moradia adequada; e iii) com relação 
ao despejo liminar: suspender por 6 (seis) 
meses, a contar da decisão, a possibilidade 
de concessão de despejo liminar sumário, 
sem a audiência da parte contrária (art. 
59, § 1º, da Lei nº 8.425/1991), nas lo-
cações residenciais em que o locatário seja 
pessoa vulnerável, mantida a possibilidade 
da ação de despejo por falta de pagamen-
to. Os efeitos da decisão foram excetuados 
aos seguintes casos: a) ocupações situadas 
em áreas de risco, suscetíveis de inunda-

ções ou desabamentos; b) a desocupação 
se mostre absolutamente necessária ao 
combate do crime organizado; c) a possi-
bilidade de desintrusão de invasores em 
terras indígenas e d) posições jurídicas que 
tenham por fundamento leis locais mais fa-
voráveis à tutela do direito à moradia, des-
de que compatíveis com a Constituição, e 
decisões judiciais anteriores que confiram 
maior grau de proteção a grupos vulnerá-
veis específicos, casos em que a medida 
mais protetiva prevalece sobre a presente 
decisão.

Em 07/10/2021, foi editada a Lei nº 
14.216/2021 em linha semelhante à MC 
da ADPF 828 – mas sem coincidir plena-
mente com ela – a lei determinou a sus-
pensão de ordens de remoção e despejo até 
31.12.2021, enquanto a cautelar fixou pra-
zo até o dia 03.12.2021. A diferença mais 
significativa é que a Lei nº 14.216/2021 
não suspendeu as desocupações coletivas 
em áreas rurais. No mais, a norma discipli-
nou a questão das desocupações e despejos 
de maneira mais minuciosa, estabelecendo 
parâmetros objetivos, tendo sido mais favo-
rável às populações vulneráveis na maior 
parte de sua disciplina.

Ante a proximidade do término do prazo 
legal, foi requerida a extensão dos efeitos 
da MC por mais 01 ano ou até que cessem 

os efeitos sociais e econômicos da pande-
mia. Novamente, o Min. Roberto Barroso 
pronunciou-se na ADPF, no seguinte senti-
do: a) diante da superveniência da lei, os 
critérios legais devem prevalecer sobre os 
termos da medida cautelar, na parte em 
que aquela prevê critérios mais favoráveis 
para pessoas em situação de vulnerabili-
dade; b) no tocante aos imóveis situados 
em áreas rurais, como há uma omissão 
inconstitucional por parte do legislador, 
tendo em vista que não há critério razoável 
para proteger aqueles que estão em área 
urbana e deixar de proteger quem se en-
contra em área rural. Por isso, nessa parte, 
prorrogou a vigência da medida cautelar 
até 31.03.2022 e determinou que a sus-
pensão das ordens de desocupação e des-
pejo sigam os parâmetros fixados na Lei nº 
14.216/2021; c) fez apelo ao legislador, 
a fim de que prorrogue a vigência do pra-
zo de suspensão das ordens de desocupa-
ção e despejo por, no mínimo, mais três 
meses, a contar do prazo fixado na Lei nº 
14.216/2021, tendo em vista que os efei-
tos da pandemia ainda persistem; d) caso 
não venha a ser deliberada a prorrogação 
pelo Congresso Nacional ou até que isso 
ocorra, concedeu a medida cautelar inci-
dental, a fim de que a suspensão determi-
nada na Lei nº 14.216/2021 siga vigente 
até 31.03.2022.


